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SUMÁRIO
I - Os Estados Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) não confere eficácia, no
Estado requerido, ao trânsito em julgado da condenação no Estado requerente, para efeitos de
funcionamento do motivo de inadmissibilidade da extradição por prescrição do procedimento ou da pena;
remete a matéria para o direito interno (“em conformidade com a legislação do Estado requerente ou do
Estado requerido”, diz o preceito). 

II - Suscitando-se a questão da prescrição no processo de extradição passiva para cumprimento de pena
aplicada por decisão transitada em julgado no Estado requerente, nele deve ser apreciada e decidida,
com a autonomia que lhe é própria, de modo a determinar-se se o procedimento criminal ou a pena
estariam ou não prescritos de acordo com o direito português. 

III - O art. 3.º, n.º 1, al. f), da Convenção obriga a um duplo controlo da prescrição, de acordo com a lei do
Estado requerente e com a lei portuguesa. Não estando o funcionamento da prescrição no Estado
requerido associado à fase do processo no Estado requerente ou à finalidade visada pela extradição –
procedimento criminal ou execução da pena –, esse controlo há de efetuar-se com referência aos dois
momentos geradores de imunidade pelo decurso do tempo do procedimento e para execução da pena,
que constituem motivo de proibição da extradição, no caso de esta se destinar ao cumprimento de uma
pena. 

IV - Esta apreciação não pode conduzir a uma decisão sobre a prescrição do procedimento por aplicação
da lei brasileira, matéria que é da competência dos tribunais brasileiros; os tribunais portugueses apenas
podem e devem levar em conta os motivos de interrupção ou de suspensão da prescrição segundo o
direito brasileiro. 
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V - Não basta que o conhecimento da prescrição seja limitado à prescrição da pena; tal limitação pode
conduzir a soluções inaceitáveis, por ignorarem o tempo dos processos em que foram pronunciadas –
mesmo em violação do direito a uma decisão judicial em tempo razoável consagrado em instrumentos
internacionais de proteção dos direitos humanos de dimensão universal (Pacto Internacional de Direitos
Civis e Políticos, art. 14.º) ou regional (Convenção Europeia dos Direitos Humanos, art. 6.º, e Convenção
Americana dos Direitos Humanos, art. 8.º) – por factos antigos e longínquos, de punição carecida de
justificação pelo decurso do tempo à luz da natureza e das finalidades penais que presidem ao instituto
da prescrição, agravada por um elemento de discriminação relativamente a processos nacionais, em
resultado da aplicação da pena por um tribunal estrangeiro. 

VI - A extinção do procedimento criminal por efeito da prescrição depende da pena aplicável (art. 118.º
do CP), isto é, da verificação da dupla incriminação (art. 2.º, n.º 1, da Convenção), que constitui um dos
pressupostos da extradição. Não releva a “denominação dada ao crime”; importa a tipificação dos factos,
que devem ser concretizados e descritos, independentemente da denominação, devendo, para o efeito,
solicitar-se, se necessário, informações complementares (art. 12.º da Convenção). 

VII - A extradição só pode ser concedida em função e para cumprimento da pena por cumprir (arts. 2.º,
n.º 2 e 10.º, n.º 2, da Convenção), não bastando a informação sobre a pena constante da sentença
condenatória, o que pode requerer também que sejam solicitadas informações complementares. 

VIII - A “cláusula humanitária” constante do art. 18.º, n.º 2, da Lei n.º 144/99, de 31-08, não é aplicável à
extradição regulada na Convenção de Extradição da CPLP, o que não obsta a que, no âmbito da execução
da decisão de extradição, o estado de saúde do extraditando, se for caso disso, deva ser considerado,
podendo justificar o adiamento da entrega (art. 13.º, n.º 5, da Convenção).

Fonte: http://www.dgsi.pt
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